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	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL CP Nº 004/2018 

	

	OBJETO:  Contratação de empresa especializada para elaboração de estudos investigativos preliminares, Relatório Técnico de proposições de soluções e Projeto Básico de engenharia para estabilização da Praia de Piratininga e a recuperação do seu calçadão, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência.

	ABERTURA DAS PROPOSTAS: 20/09/2018

	HORÁRIO: 10:00 HORAS

	PROCESSO Nº 180/001033/2018

	

	Razão Social: _____________________________________________________________

	

	CNPJ nº _________________________________________________________________

	

	Endereço: ________________________________________________________________

	

	E-mail: __________________________________________________________________

	

	Cidade: ______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

	

	Pessoa para contado: _______________________________________________________

	

	Recebemos, através do acesso à página www.niteroi.rj.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

	

	Local: __________________, ___ de _____________ de 2018.

	

	

	_____________________________________

	Assinatura


Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre este a Prefeitura Municipal de Niterói e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Departamento de Material e Patrimônio por meio do fax (021) 2613.2456 ou e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.

A não remessa do recibo exime a Comissão de licitação da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 004/2018
EDITAL DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, por meio da Secretaria Executiva, com sede na Rua Visconde de Sepetiba, 987, 6º andar, Centro, Niterói, CEP. 24020-206, torna público que, devidamente autorizada pelo Sr. Secretário Executivo Axel Schmidt Grael, na forma do disposto no processo administrativo n.º 180/0001033/2018., fará realizar, no dia 20 de setembro de 2018, às 10:00 horas, na Sala de Licitação/SMA localizada na Rua Visconde de Sepetiba nº 987/5º andar – Centro – Niterói - RJ, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA,  do tipo TÉCNICA E PREÇO,  que se regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital. 

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.
1.2 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.niteroi.rj.gov.br, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, na Prefeitura de Niterói, situada na Rua Visconde de Sepetiba, n° 987, 5º andar, Departamento de Material e Patrimônio, Centro, Niterói/RJ.

1.3 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba, n° 987, 5º andar, Departamento de Material e Patrimônio, Centro, Niterói, RJ, de 9:00 horas até 16:00 horas ou através do e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.  

1.3.1 Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

1.4 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba, 987 – Térreo- Protocolo Geral - Centro – Niterói – RJ, de 09:00 até 16:00 horas.

1.5 Caberá ao Secretário Executivo auxiliado pelo Presidente da Comissão de Licitação, decidir sobre a impugnação, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

1.6 As empresas interessadas em participar do presente certame, por intermédio dos seus respectivos representantes, poderão efetuar visitas técnicas no local onde será executado o serviço. Esta visita deverá ser realizada até 05 (cinco) dias antes da data de realização da sessão de abertura da licitação, durante o horário comercial de 9 às 16h. O agendamento da visita técnica deverá ser feito através da UPG/CAF, tel.: (21) 2620-6609, Rua Coronel Gomes Machado, 258 – Centro – Niterói – CEP 24.020-112.

1.7 Caso a licitante realize a vistoria será expedido pela UGP/CAF, atestado de visita técnica, assinado por representante legal da licitante que vistoriou o local de realização da prestação de serviços, comprovando estar ciente das informações técnicas e das condições locais para o cumprimento das obrigações, conforme anexo II. Se a licitante optar por não realizar a visita técnica, deverá apresentar no lugar do atestado de visita técnica, declaração formal de que tem pleno conhecimento das condições de prestação dos serviços, e que conhece integralmente o objeto da licitação e, via de consequência, que sua proposta de preços reflete com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações de desconhecimento das características dos serviços licitados, resguardando a Contratante de possíveis inexecuções contratuais. A visita técnica é recomendada para que assim possa fazer um orçamento real e sem margem para possíveis alegações de erros no decorrer da execução, prejudicando assim os serviços.

2- DO OBJETO

2.1 O objeto da presente CONCORRÊNCIA é a contratação de empresa especializada para elaboração de estudos investigativos preliminares, Relatório Técnico de proposições de soluções e Projeto Básico de engenharia para estabilização da Praia de Piratininga e a recuperação do seu calçadão, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência. 

3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 101
PROGRAMA DE TRABALHO: 10.01.18.541.0147.3073
NATUREZA DA DESPESA:  33.90.39.82.00.00
4 - TIPO DE LICITAÇÃO

4.1 A presente licitação rege-se pelo tipo Técnica e Preço. 
5 -  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas com as sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93.

5.2 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

5.3 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

6 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Os licitantes apresentarão declaração de idoneidade e declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme anexos III e IV.

6.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 
a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

6.2 DAS COOPERATIVAS

6.2.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembleias gerais;
VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

6.2.2 Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

6.3 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

6.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, por meio da certidão de tributos e contribuições federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e certidão da Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional competente.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa;

e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda.

f) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débito para com o INSS (CND) e Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.3.2. Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.

6.3.2.1. No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art.86 da Lei nº 8.666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo constante do anexo V.

6.3.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte, assim declarada, conforme anexo VI, deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos, caso em que devera ser aplicado o disposto na cláusula 10.12.
6.4 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial;
b) Comprovação de ser dotado de patrimônio líquido igual a 10% do valor estimado da contratação.
6.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.5.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) atestado de visita técnica expedido UGP/CAF, assinado por representante legal da licitante que vistoriou o local da prestação de serviços, conforme anexo II, ou declaração formal de que tem pleno conhecimento das condições de prestação dos serviços, e que conhece integralmente o objeto da licitação;
b) certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao órgão competente;
c) 01 (um) atestado de capacidade técnica em projetos de engenharia costeira, com foco em estabilização de praia, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, contendo minimamente, nome (razão social), CNPJ e endereço completo; denominação, descrição e finalidade dos serviços; local de instalação ou de execução dos serviços; período e prazo de realização; volume dos serviços (quantidades, dimensões, etc).

d) para habilitação técnica-profissional, as proponentes deverão comprovar que possuem em seu quadro técnico, na data prevista para entrega da proposta um profissional (Coordenador Geral/Responsável Técnico-RT) com nível superior em engenharia, oceanografia e/ou geologia, com experiência comprovada em execução de estudos de dinâmica costeira e/ou projetos de recuperação de praia, com inscrição ou registro no Conselho ou Associações de profissional de classe, em uma das formas a seguir: 

Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente;
Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio;
Contrato de Prestação de Serviço;
e) Certidão de Atestado Técnico (CAT) e Atestado Técnico em nome do profissional indicado para atuar como RT, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, com experiência em estudos de dinâmica costeira e recuperação de praias;
f) Registro no Conselho de Classe ou associação competente;
6.5.2 A CONTRADA ainda deverá incluir outros profissionais na Equipe Técnica de apoio que julgar necessário ao desenvolvimento dos serviços, não sendo necessária apresentação de documentos para fins de habilitação. 
6.5.3 Os membros da equipe proposta não poderão acumular funções no desenvolvimento dos trabalhos, como ocupar função de coordenação e de especialista nas áreas requisitadas. 

6.5.4 É vedada a indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico/Coordenador Geral por mais de uma licitante, tal fato desqualificará as licitantes envolvidas.
6.5.5 Atendendo ao disposto nos §§6º e 10 do art.30 da Lei nº 8666/93, posteriormente ao procedimento licitatório, na fase de execução, a empresa poderá substituir profissionais, desde que por outro (s) com experiência equivalente ou superior, após anuência da Contratante.

6.6 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

6.6.1 Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do anexo VII, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

6.6.2 Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada na cláusula 6.6.1

6.7 DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES

6.7.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados para realização do certame, apresentarão os licitantes suas propostas em 3 (três) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A”, “B” e “C”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE NITERÓI
CONCORRÊNCIA Nº--------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II- ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE NITERÓI 

CONCORRÊNCIA Nº--------------------- 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

III - ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE NITERÓI

CONCORRÊNCIA Nº---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, “B” - PROPOSTA TÉCNICA e “C” - PROPOSTA DE PREÇOS, serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.4 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos.

7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na cláusula 6 e seus subitens.
7.6 O ENVELOPE “B” – PROPOSTA TÉCNICA− deverá conter as informações e especificações descritas no anexo I – Termo de Referência;
7.7 Os documentos do ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 2 (duas) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração (anexo VIII) ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante as quais deverão ser preenchidas por processo mecânico ou digitado e devidamente rubricadas pelo representante legal. 
7.8 Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação.

7.9 As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida.  Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A”, “B” e “C”.  Os licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida nesta cláusula, ficarão impedidos de se manifestar durante os trabalhos.

7.9.1 Do instrumento procuratório mencionado na cláusula acima deve constar a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive para desistência de recursos.

7.9.2 A carta de credenciamento (anexo IX), a ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere a cláusula 7.9, inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e renúncia ao direito de recorrer.

7.9.3 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

7.9.4 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

8 - DA PROPOSTA TÉCNICA

8.1 A descrição dos serviços, contida no anexo I - Termo de Referência, visa auxiliar as licitantes no desenvolvimento de suas propostas técnicas, devendo ser observado especificamente os itens 11 e 12 que descrevem os documentos a serem apresentados e define os critérios de avaliação;
8.2 A proposta técnica deverá ser escrita com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas datilografada ou digitada, redigida em língua portuguesa, em papel timbrado da licitante ou impressa em formulário contínuo, constando endereço e telefone, datada e assinada de forma identificável (sobre carimbo ou equivalente) pelo titular ou representante legal da proponente, contendo no máximo 30 páginas referente aos itens - ciência do problema e metodologia, devendo atender às condições contidas neste edital e no anexo I- TR;
8.3 A proposta técnica deverá ser apresentada, conforme descrito abaixo:
a) CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA – Deverá ser impressa em formulário contínuo, constando de endereço e telefone, datada e assinada de forma identificável (sobre carimbo ou equivalente) pelo titular ou representante legal da licitante, conforme anexo X deste edital.
b) Ciência do problema (15 páginas) – As proponentes deverão expor sobre o conhecimento do problema, incluindo conhecimento da área, ocorrências de erosão na área e ações tomadas; indicando a eficiência dessas e soluções empregadas em praias de dinâmica similar.
c) Metodologia (15 páginas) – Descrever a metodologia, métodos e materiais a serem usados nos estudos preliminares e modelagem. Deverá ser apresentado fluxograma de atividades.      
d) Capacitação e experiência da Licitante – Objetiva comprovar e pontuar a experiência em execução de Estudos e Projetos de Engenharia Costeira, através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem que a licitante executou ou está executando os projetos, e seu desempenho foi ou está sendo satisfatório. O(s) atestado(s) deve(m) conter as seguintes informações: localização e identificação dos serviços executados, nome do contratante, especificações e demais dados técnicos.
e) Experiência da Equipe Técnica – Objetiva comprovar a experiência dos profissionais de nível superior na execução de projetos semelhantes ao objeto desta licitação.  Deverá ser entregue a relação nominal dos profissionais de nível superior que comporão a equipe técnica, a qualificação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuição de cada um. É vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico/Coordenador por mais de uma licitante, tal fato desqualificará todas as licitantes envolvidas.
8.4 Deverá ser entregue o curriculum vitae de cada profissional da equipe técnica de nível superior, que não deverá estender-se além de 3 (três) páginas, devendo conter, em forma tabular e cronológica, as seguintes informações: dados pessoais (nome, CPF, data de nascimento, nacionalidade); formação universitária de graduação e pós-graduação (se houver); número da inscrição em conselho profissional de classe; experiências profissionais, em atividades correlatas à atribuição para ele prevista e atividades desenvolvidas comprovando sua experiência em serviços de gênero semelhante ao objeto desta licitação.
8.5 No caso de substituição de profissional, o licitante deverá substitui-lo por outro de mesma qualificação técnica.
8.6 A licitante proponente deverá apresentar os quesitos pontuáveis, conforme previsto no Termo de Referência.
8.7 DA PONTUAÇÃO RELATIVA AO CONTEÚDO DA PROPOSTA TÉCNICA- (30 pontos):

	NT1
	CRITÉRIOS DA PROPOSTA TÉCNICA
	CONCEITOS

	
	
	Adequado/

Excelente
	Bom
	Regular
	Insuficiente
	Errôneo ou não abordado

	
	Ciência do Problema
	15
	7,5
	5
	2,5
	0

	
	Metodologia Adotada
	15
	7,5
	5
	2,5
	0

	
	PONTUAÇÃO MÁXIMA 
	30
	15
	10
	5
	0


8.7.1 A classificação para cada critério exposto no item anterior deverá ser feita segundo os conceitos descritos nos itens seguintes.
8.7.1.1 Conceitos de pontuação para o CIÊNCIA DO PROBLEMA
a) ADEQUADO/EXCELENTE: texto com informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR; facilidade de encontrar as informações solicitadas, coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas = 100% (cem por cento) da pontuação máxima do item.
b) BOM: texto com informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR e seus anexos; coerente, claro e objetivo = 75% (setenta e cinco por cento) da pontuação máxima do item.

c) REGULAR: texto com informações mínimas para a compreensão do tema abordado; abrangência restrita de abordagem comparativa aos demais proponentes; pouca objetividade e clareza = 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima do item.
d) INSUFICIENTE: texto e informações incompletas; tópicos do problema ou objeto não abordados; conjunto de informações insuficientes para a compreensão completa do tema abordado = 25% (vinte e cinco por cento) da pontuação máxima do item.
e) ERRONEO OU NÃO ABORDADO: o texto do item em análise não aborda o tema indicado; o texto e as informações não correspondem ao objeto da proposta; o texto apresenta informações contraditórias; o texto apresenta erros graves na abordagem dos temas = 0% (zero por cento) da pontuação máxima do item.

8.7.1.2  Conceitos de pontuação para a METODOLOGIA 
a) ADEQUADO/EXCELENTE: texto com descrição completa da metodologia a ser utilizada, explanando sobre os procedimentos propostos, formas de aplicação e demais informações necessárias, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR, cronograma completo das atividades, tecnicamente compatível com o TR, facilidade de encontrar as informações solicitadas, coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas.

b) BOM: texto com descrição completa da metodologia a ser aplicada, cronograma completo, informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR; coerente, claro e objetivo.

c) REGULAR: mínimas informações sobre a metodologia a ser aplicada e cronograma com poucas informações; pouca objetividade e clareza.
d) INSUFICIENTE: texto e informações incompletas; tópicos da metodologia e cronograma incompletos e não abordados; conjunto de informações insuficientes para a compreensão completa do tema abordado.
e) ERRONEO OU NÃO ABORDADO: o texto do item em análise não aborda a metodologia e o cronograma a ser aplicado; o texto e as informações não correspondem ao objeto da proposta; o texto apresenta informações contraditórias; o texto apresenta erros graves na abordagem dos temas.

8.8 DA PONTUAÇÃO RELATIVA À EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E DA EQUIPE TÉCNICA - (70 pontos) 
8.8.1 Experiência da Empresa – (30 pontos)
	NT2
	ATESTADOS DA EMPRESA
	Nº DE ATESTADOS
	PONTUAÇÃO

	
	Atestados da empresa comprovando ter realizado projeto e/ou obra de estabilização de praia 
	Através de três ou mais atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	21

	
	
	Através de dois atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
	14

	
	
	Através de um atestado emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	7

	
	
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	21

	
	Atestado da empresa comprovando ter realizado estudos de recuperação costeira
	Através de três ou mais atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	9

	
	
	Através de dois atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
	6

	
	
	Através de um atestado emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	3

	
	
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	9


8.8.2  Serão pontuados os atestados de execução de serviços similares ao objeto da licitação, observados os critérios estabelecidos no item 12.2 do Termo de Referência (Anexo I).
8.8.3 Experiência da Equipe Técnica- (40 pontos)
	NT3
	DESCRIÇÃO DO PROFISSIONAL
	ATESTADOS
	PONTUAÇÃO

	
	Coordenador Técnico 
Nível superior em engenharia, oceanografia e/ou geologia
	Experiência em coordenação de 3 ou mais estudos/projetos de dinâmica costeira e projetos de recuperação de praia.
	13

	
	
	Experiência em coordenação de 2 estudos/projetos de dinâmica costeira e projetos de recuperação de praia.
	9

	
	
	Experiência em coordenação de 1 estudos/projetos de dinâmica costeira e projetos de recuperação de praia.
	5

	
	
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	13

	
	Especialista em Modelagem 
Profissional de nível superior 
	Experiência em execução de 3 ou mais estudos de modelagem matemática para projetos de intervenção costeira
	9

	
	
	Experiência em execução de 2 estudos de modelagem matemática para projetos de intervenção costeira
	6

	
	
	Experiência em execução de 1 estudo de modelagem matemática para projetos de intervenção costeira
	3

	
	
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	9

	
	Especialista em Engenharia Costeira
Profissional de nível superior 
	Experiência em elaboração e supervisão de 3 ou mais projetos de obras costeiras, com conhecimento das tecnologias e materiais recomendáveis. 
	9

	
	
	Experiência em elaboração e supervisão de 2 projetos de obras costeiras, com conhecimento das tecnologias e materiais recomendáveis.
	6

	
	
	Experiência em elaboração e supervisão de 1 projeto de obras costeiras, com conhecimento das tecnologias e materiais recomendáveis.
	3

	
	
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	9

	
	Especialista em Geologia e Hidrodinâmica Costeira
Profissional de nível superior 
	Experiência em elaboração de 3 ou mais estudos/projetos de geoprocessamento e/ou levantamentos batimétricos e geofísicos em ambientes costeiros.
	9

	
	
	Experiência em elaboração de 2 estudos/projetos de geoprocessamento e/ou levantamentos batimétricos e geofísicos em ambientes costeiros.
	6

	
	
	Experiência em elaboração de 1 estudos/projetos de geoprocessamento e/ou levantamentos batimétricos e geofísicos em ambientes costeiros.
	3

	
	
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	9


8.8.4  Serão pontuados os atestados de execução dos serviços objeto da licitação, observados os critérios estabelecidos no item 8.8.3

8.8.5  A experiência da equipe técnica supracitada, deverá ser comprovada através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e da CAT, devidamente registradas nos órgãos competentes.
9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1 Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso e deverão corresponder aos preços praticados pela empresa na data de realização da licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
9.2 A Proposta de Preços deverá ser redigida em português, impressa por processo eletrônico, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado ou com carimbo padronizado da Licitante. Deverá ser datada e assinada na última folha, com o nome legível do signatário, responsável legal da Licitante. Deverá conter a denominação social, o endereço com CEP, telefone, “fax”, e-mail e o número desta Concorrência. 
9.3 As Licitantes deverão apresentar, dentro do Envelope “C”, duas vias da Proposta de Preços (anexo VIII), Cronograma Físico-Financeiro (anexo XI), Cronograma de Desembolso (anexo XII) e Planilha Orçamentária (anexo XIII). 
9.4 O prazo de validade da Proposta de Preços deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua entrega.
9.5 Serão desclassificadas as Propostas de Preços que não atenderem as condições previstas acima.
10 - PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

A Nota Técnica Final (NTF) de cada licitante será a soma das pontuações obtidas para os itens: Proposta Técnica (NT1), Experiência da Proponente (NT2) e Experiência da Equipe de Trabalho (NT3) segundo a formula abaixo.

NTF = NT1 + NT2 + NT3

A NOTA DE PREÇO de cada proponente será calculada a partir da seguinte fórmula:  
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Onde: 

NP = NOTA DE PREÇO 

MP = MENOR PREÇO GLOBAL PROPOSTO DENTRE AS LICITANTES 

PP = PREÇO GLOBAL PROPOSTO PELA LICITANTE

O julgamento final levará em conta a combinação dos critérios de Proposta Técnica com o menor preço. A proponente declarada vencedora será a que apresentar a MAIOR NOTA FINAL, obtida através da seguinte fórmula: 

𝐍𝐅=(𝐍𝐓𝐅 𝐱 𝟎,𝟔)+(𝐍𝐏 𝐱 𝟎,𝟒)

Onde: 

NF = NOTA FINAL 

NTF = NOTA TÉCNICA FINAL 

NP = NOTA DE PREÇO

10.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A”, “B” e “C”, apresentados na forma anteriormente definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta de credenciamento, firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso.

10.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A”, “B” e “C” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

10.3 No caso de a sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” e “C” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados.

10.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas na cláusula 6 e seus subitens.

10.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA TÉCNICA, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” e “C”, fechados.

10.6 Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA TÉCNICA, observado o prazo de recurso estabelecido em lei. 
10.7 Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

10.8 Na data, horário e local previamente divulgado, serão abertos os ENVELOPES “B” PROPOSTAS TÉCNICAS, sendo todos os documentos rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes legais das LICITANTES presentes; caso a Comissão de Licitação entenda necessário poderá ser assessorada por técnicos das demais Secretarias afetas a esta licitação.

10.8.1 É prerrogativa da Comissão de Licitação analisar a documentação em sessão reservada, devidamente justificada, lavrando, ao final dos trabalhos, ata a ser assinada pelos membros da Comissão de Licitação e técnicos das demais Secretarias, se houver.
10.8.2 O resultado do Julgamento das Propostas Técnicas será divulgado no site oficial do Município no caso do item 10.8.1.
10.9 No caso de classificação sobre as Propostas Técnicas ou desclassificação ocorrer na sessão de abertura e desde que haja a desistência da interposição de recurso pela unanimidade das LICITANTES, poderá a Comissão de Licitação proceder a abertura dos ENVELOPES “C” PROPOSTA DE PREÇOS. 

10.10 Não ocorrendo a desistência expressa do prazo de recurso, ou transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou após o julgamento dos recursos interpostos, a Comissão de Licitação marcará nova data, hora e local para a abertura dos ENVELOPES “C” PROPOSTA DE PREÇOS.   
10.10.1 Os ENVELOPES “C” PROPOSTA DE PREÇOS serão devolvidos lacrados e inviolados após a desistência unânime da interposição dos recursos ou o julgamento dos recursos interpostos, às LICITANTES desclassificadas na fase de julgamento das Propostas Técnicas.

10.10.2 Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste edital, aquelas com preço excessivo e aquelas que tiverem preço manifestamente inexequível.

10.10.3 Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas, fixará a Comissão prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o(s) licitante(s) comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a composição dos preços unitários.

10.11 Havendo duas ou mais licitantes com classificação igual, o desempate far-se-á por sorteio, em ato público, para a qual todas as licitantes serão convocadas.

10.12 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as licitantes, e a critério da Comissão de Licitação, poderá ser concedido o prazo de 08 (oito) dias úteis para que as licitantes apresentem nova documentação ou novas propostas, sanadas as causas que motivaram a inabilitação ou desclassificação.

10.13 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por igual período a critério da Comissão de Licitação. Aguardar-se-ão os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

10.14 A prorrogação do prazo deverá sempre ser concedida pela Comissão de Licitação quando requerida pelo licitante, exceto quando exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a emissão da Nota de Empenho, devidamente justificados.

10.15 A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 10.13 implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado a Comissão convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.16 Os atos decisórios da Comissão de Licitação, bem como a divulgação do resultado deste processo licitatório, a interposição e o julgamento de recursos serão publicados no site oficial da Prefeitura.

10.17 Após divulgação do resultado final e ultrapassados os prazos de recursos cabíveis na fase de julgamento, processo licitatório será encaminhado ao SECRETÁRIO EXECUTIVO para a devida homologação e adjudicação do objeto à LICITANTE vencedora.
10.18 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

10.19 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da (o) Secretaria Executiva este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

10.20 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

10.21 A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

11-  DA ADJUDICAÇÃO

11.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Secretário Executivo, será o licitante vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato. 

11.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a Comissão de Licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

12 - DO PRAZO

12.1 O prazo de vigência do contrato será de 09 (nove) meses, contados a partir da emissão da Autorização de Início, desde que posterior a data da publicação do extrato deste instrumento no D.O. do Município, valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 

12.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, § 1, da Lei n.º 8.666/93.

13 - DA GARANTIA

13.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
13.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
13.3 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e  oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
13.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente do Banco Oficial do Município de Niterói, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

14.2 No caso do contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco Oficial do Município de Niterói, o pagamento poderá ser efetuado no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
14.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à Unidade de Gerenciamento do Programa-UGP/CAF sito à Rua Coronel Gomes Machado, 258, Centro, Niterói, RJ, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativa à mão de obra empregada no contrato. 

14.4 O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme cronograma de desembolso (anexo XII). 

14.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

14.6  Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

14.7  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
14.8 Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pela FGV-Coluna 39, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

15 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

15.1  O objeto contratual será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93, na cláusula sétima da minuta de contrato (anexo XIV), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.
15.2  O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

15.3  Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

16 - DAS PENALIDADES

16.1 A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficando sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93:

a-) advertência;

b-) multa de até 5% sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c-) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

16.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

16.3 A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.

16.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

16.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do  pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.

16.6 A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do(a) Exmo(a) Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

16.7 O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

16.8 O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas.

16.9 Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

16.10 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

16.11 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

16.12 A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.

17 - DOS RECURSOS
17.1  Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos ao Secretário Executivo. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

17.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17.3  Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou contra o julgamento das propostas técnicas e de preços, terão efeito suspensivo.
17.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas a, b, c e e do inciso I do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo para os casos de habilitação ou inabilitação dos licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.
18 – DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1  A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 49 da Lei n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.
18.2  O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

18.3  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

18.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.5 Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes inabilitados deverão ser notificados a retirar os envelopes no prazo de 30 dias do recebimento da comunicação. Se houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de Licitação ou o agente público competente estará autorizado a inutilizar os envelopes. 
18.6 Acompanham este instrumento convocatório os seguintes anexos:

Anexo I- Termo de Referência

Anexo II- Atestado de Visita Técnica
Anexo III- Declaração de Idoneidade

Anexo IV- Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

Anexo V- Declaração de não contribuinte do ISS e Taxas

Anexo VI- Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Anexo VII-Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal

Anexo VIII- Modelo de Proposta de Preços
Anexo IX- Carta de Credenciamento
Anexo X-Carta de Apresentação da Proposta Técnica

Anexo XI- Cronograma Físico-Financeiro
Anexo XII- Cronograma de Desembolso
Anexo XIII- Planilha Orçamentária
Anexo XIV- Minuta Contratual
18.7 Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

18.8 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos. 

18.9 O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.
Niterói, 21  de  junho de 2018.

AXEL GRAEL

Secretário Executivo

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

ESTUDOS E PROJETO BÁSICO PARA ESTABILIZAÇÃO DA PRAIA DE PIRATININGA 

Siglas e Abreviaturas

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ART- Anotação de Responsabilidade Técnica

CAF – Corporação Andina de Fomento

CAT – Certidão de Atestado Técnico

CONCAR – Comissão Nacional de Cartografia

CPF – Certidão de Pessoa Física

CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia

CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social

INDE – Infraestrutura Nacional de Dados Especiais

INMET – Instituto Nacional de Meteorologia

LC – Linha de Costa

NF – Nota Final

NP – Nota de Preço

NTF – Nota Técnica Final

PMN – Prefeitura Municipal de Niterói

PNCG – Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro

RT – Responsável Técnico

SPU – Secretaria de Patrimônio da União

TR – Termo de Referência

UGP – Unidade de Gestão de Programa

ZC - Zona Costeira
1. OBJETO

Contratação de empresa especializada para elaboração de estudos investigativos preliminares, Relatório Técnico de proposição de soluções e Projeto Básico de engenharia para estabilização da Praia de Piratininga e a recuperação do seu calçadão.  

2. JUSTIFICATIVA

O fenômeno de erosão costeira é uma ocorrência natural e comumente associada à variação cíclica (erosão/deposição) da largura da faixa de areia das praias. Contudo, nos últimos 10 anos tem-se observado fenômenos de erosão contínua (sem deposição) em várias praias no Brasil. Esta erosão pode ter diversas causas naturais e/ou antrópicas, causando recuo permanente ou progressivo da linha de costa (Prefeitura Municipal de Florianópolis, 2011).

Como resultado do aumento global do nível do mar (efeito natural) e ocupação da ZC (efeito antrópico), a erosão costeira está sendo reconhecida como um sério problema nacional e mundial (dos Passos, 2004). Por outro lado, Bush et al. considera que a erosão praial não é um desastre natural pois a retração de linhas de costa (LC) é esperada, já que é uma parte da praia que responde ao aumento do nível do mar, de energia de onda e a diminuição de suprimento de areia. A erosão não cria problemas para as praias, elas simplesmente irão mudar de posição com a retração de suas LC. Os processos erosivos tornam-se problemas quando a dinâmica interfere nas atividades humanas, nas construções civis ou nos recursos fornecidos pelas praias.

O perfil transversal de uma praia varia com ganho ou perda de areia, de acordo com energia das ondas, ou seja, de acordo com as alternâncias entre tempo bom (engordamento) e tempestade (erosão). Desta forma, ao adaptar seu perfil às diferentes condições oceanográficas, a praia juntamente com o sistema de dunas e restingas desempenha papel fundamental na proteção do litoral contra a erosão marinha (MUEHE, 1993).

O comportamento morfodinâmico e os processos associados fornecem subsídios importantes para planos de gerenciamento costeiro que objetivam minimizar os problemas erosivos das áreas. Além disso, as informações obtidas através dos levantamentos realizados são importantes nas decisões do tipo de medidas de proteção ou de obras costeiras que podem ser efetuadas para a revitalização de áreas degradadas pela erosão praial (Fisher & Calliari, 2006).

Intervenções para defesa e estabilização costeira são usados para reter ou reconstruir sistemas naturais como falésias, dunas, áreas alagadas/marismas, e praias, ou para proteger benfeitorias urbanas em retro área, como avenidas, moradias, obras de infraestrutura e etc. na zona costeira. A Figura 1 apresenta alternativas conceituais para uma praia genérica sofrendo problemas de ataque de ondas em ressacas com erosão costeira (Rosman, 2016). 
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Figura 1: Opções de proteção costeira. Adptado de CEM (2012) in Rosman, 2016.

De acordo com Pope (1997), os tipos de respostas de manejo e engenharia para proteção costeira podem ser: abstenção, blindagem, moderação, restauração e adaptação.

· Abstenção - decisão de nada fazer, caso a análise dos custos anuais de reparos de danos mostrar-se aceitável e inferior às demais alternativas, porém só seria aceitável se fosse consenso da sociedade local;

· A blindagem costeira – reforço da linha de costa com diques, muros, revestimentos contra deslizamentos. O custo deste tipo de intervenção justifica-se quando alagamentos e danos por ação das ondas ameaçam investimentos humanos substanciais;

· Moderação da ação de ondas – quebra-mares emersos e submsersos, contínuos ou segmentados, recifes naturais ou artificiais, espigões e similares, moderam a ação das ondas e reduzem o transporte de sedimentos, aliviando ou suprimindo fenômenos de erosão local. Essas estruturas geralmente são combinadas com o engordamento da praia, evitando assim processos erosivos a sotamar da estrutura;

· Restauração – através de engordamento de praia; podendo dispor o material sedimentar na parte subaérea da praia, em pequenos morros subaquáticos, transversalmente ao perfil submerso ou como duna para recomposição das dunas naturais que fornecem sedimento para a praia; 

· Adaptação e retração – restabelecimento da faixa dinâmica da praia que foi invadida pela urbanização recuando a linha de costa é sempre muito recomendável, quando possível. Geralmente esta opção é apresentada junto com novo plano de desenvolvimento urbano trazendo benefícios permanentes e evolutivos para a comunidade.    

Segundo Nordstron (1992), as medidas para a estabilização de praias são classificadas como intervenções de estabilização pesada ou leve, de relocação e desapropriação.

A estabilização pesada constitui o grupo de ações que envolvem a construção de obras de engenharia que empregam concreto, madeira, rochas ou qualquer outro tipo de material similar. As estruturas podem ser do tipo blindagem as quais reforçam a LC com diques, muros e revestimentos contra deslizamentos; ou do tipo moderação em que as estruturas costeiras como quebra-mares emersos ou submersos, contínuos ou segmentados, recifes naturais ou artificiais, espigões e similares, moderam a ação das ondas e reduzem o transporte de sedimentos, aliviando ou suprimindo fenômenos de erosão local (Rosman, 2016). O uso da estabilização pesada tem sido a via mais comum de proteger as propriedades adjacentes à costa, apresentando como desvantagens a degradação da área recreativa da praia, um custo elevado, pouca esteticidade, além de tornar o acesso à praia difícil (Fisher & Calliari, 2006).

A estabilização leve envolve a tomada de atitudes para a restauração da LC e estabilização de modo que não seja necessárias obras complexas de engenharia. Enquadra-se neste grupo o enchimento artificial de uma praia, também chamado de engordamento. Embora questionado por vários autores, este método é menos radical do que os empregados na estabilização pesada. A engorda artificial tem como principal vantagem o aumento da área útil da praia (Fisher & Calliari, 2006).

Sendo assim, projetos de proteção costeira objetivam moderar a taxa média de erosão, que alteram a linha de costa, devido a causas naturais ou antrópicas. Erosão reduzida significa uma zona tampão de sedimentos mais larga entre a costa e o mar. E consequentemente, mitigação de erosão se traduz em redução de danos por tempestades, devido a alagamentos e ataques de ondas (Rosman, 2016). Esses projetos, como tentativa de diminuir a energia das ondas durante o espraiamento são alguns exemplos, que, para serem bem-sucedidos, necessitam um aprofundado conhecimento sobre a dinâmica local num amplo espectro de variáveis que controlam os processos modeladores da zona costeira (Pereira et.al., 2017).

Santos (2001), com base em registros de jornais sobre as ressacas, ao longo do último século, aponta os danos causados por estas na Praia de Piratininga como a destruição da pavimentação da avenida Almirante Tamandaré em 1977 e a destruição do calçadão em 1988 e 1999. Souza e colaboradores (2005) ressaltam a existência de vários indicadores de erosão em Piratininga, resultantes de fenômenos tanto naturais como de natureza antrópica, tais como: pós-praia muito estreito ou inexistente, destruição de estruturas artificiais como o calçadão.

Mediante o exposto, vê-se a importância da realização de estudos investigativos preliminares que permitam o entendimento do comportamento morfossedimentar da Praia de Piratininga comparando-os com estudos pretéritos da região, das últimas décadas, de modo que seja verificada a tendência erosiva ou de estabilidade face às condições oceanográficas e geológicas a fim de propor soluções para estabilização da Praia de Piratininga. 

3. LOCALIZAÇÃO

A Praia de Piratininga é uma das praias que se encontra mais exposta a eventos de tempestade. Esta localiza-se na região oceânica de Niterói, onde se encontram várias praias importantes para a população do RJ e de Niterói, como Camboinhas e Itaipu (fig. 1). A praia tem cerca de 2,5 km de extensão na direção aproximada leste-oeste e é limitada por dois promontórios rochosos formados por gnaisse Pré-Cambriano (da Silva et. al., 2009).
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Figura 2: localização da área a ser estudada – Praia de Piratininga, Niterói/RJ.

Ela se localiza em uma região densamente povoada, cuja ocupação se intensificou a partir da década de 1970, quando teve início a descaracterização da restinga com a remoção de dunas e da vegetação para a construção de casas e de pavimentação. Parte dessa urbanização foi realizada em áreas onde ocorria naturalmente processo de transposição de ondas (overwash) sobre o topo do cordão litorâneo durante períodos de ressacas mais intensas. Em decorrência das ressacas de 2016, a orla urbanizada de Piratininga foi severamente impactada, com o desmoronamento do calçadão e do muro de concreto, além da destruição parcial de um quiosque situado no setor leste da praia (Pereira et. al. 2017). Situações parecidas já foram comunicadas por Silva et al. (2009), e mais recentemente por Eccard et al. (2017) durante e após as ressacas de 2013 e 2014. 

Sendo assim, faz-se necessário a realização de estudos para elaboração de Relatório Técnico identificando soluções para estabilização e recuperação da orla da Praia de Piratininga e Projeto Básico de engenharia da alternativa escolhida. 

4. OBJETIVOS

· Realizar estudos preliminares de engenharia costeira e geotecnia a fim de avaliar a dinâmica da Praia de Piratininga;

· Realizar modelagem matemática considerando em cada cenário as alternativas sugeridas a fim de subsidiar a escolha da ação de conservação a ser escolhida; 

· Elaborar relatório técnico apresentando um diagnóstico da área e proposição de soluções técnicas para recuperação dos trechos erodidos e para estabilidade da Praia de Piratininga, com a finalidade de subsidiar a escolha da melhor técnica a ser implantada; 

· Elaboração de Projeto Básico de engenharia da alternativa escolhida. 

5. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

O escopo dos serviços será realizado em quatro etapas: (i) pesquisa bibliográfica e estudos prévios, (ii) modelagem hidrodinâmica, (iii) relatório técnico de proposição de ações para estabilização da Praia de Piratininga e (iv) elaboração de projeto básico de engenharia da solução selecionada.  

a. Etapa 1 – Pesquisa Bibliográfica e Estudos Preliminares

i. Pesquisa Bibliográfica

A CONTRATADA deverá levantar estudos pretéritos efetuados na região através de revisão bibliográfica e outros documentos, tais como imagens de satélite, fotos aéreas, dados fisiogeográficos (clima, geologia, geomorfologia, paleogeografia e oceanografia), histórico do uso e ocupação, dinâmica praial e o que mais julgar necessário a fim de consolidar o conhecimento do problema do processo erosivo que ocorre na praia, assim procurando-se ter uma base para o diagnóstico da situação. 

Ainda deverão ser levantados os registros de ocorrências de ressaca e consequentemente de erosão e desabamento do calçadão da Praia de Piratininga, identificando as áreas de ocorrência predominantes, avaliando a intensidade dos danos e períodos de ocorrência e condições meteoceanográficas da época.    

ii. Estudos Preliminares

Deverão ser executados estudos prévios, infracitados, que subsidiarão a formulação de proposições de ações para a recuperação da área e, também, do projeto básico da alternativa selecionada, que terão como base dados primários. Contudo, as informações deverão ser complementadas e corroboradas com os dados secundários. 
a) Topografia de praia – levantamento topográfico e transporte litorâneo de sedimentos

Deverá ser feito o levantamento topográfico do arco praial nas mesmas regiões (extremo leste, meio e extremo oeste) onde já foram executados estudos na região costeira da Praia de Piratininga a fim de verificar áreas de acresção e/ou erosão, assim como feições morfológicas com variações topográficas significativas do terreno, tal como dunas frontais e cúspides do setor emerso da praia. Para a realização do levantamento topográfico poderão ser utilizados métodos clássicos como poligonação, nivelamento geométrico, perfil transversal a linha da costa e etc, assim como novas técnicas espaciais de posicionamento. Sendo assim, deverão ser realizados levantamentos topográficos em pelo menos duas campanhas, uma no inverno (período de ressaca) e outra no verão (período sem ressaca), em 13 (treze) perfis de praia, espaçados de 200 (duzentos) em 200 (duzentos) metros. 

Para entender a dinâmica sedimentar, é necessário o entendimento e conhecimento dos processos que descrevem o comportamento da morfodinâmica na praia, de acordo com três escalas de processos: de longo termo (equilíbrio dinâmico – anos e décadas), médio termo (sazonal – inverno – verão) e curto termo (condições de tempestades – horas a dias), (Gonzáles et.al., 2009). Assim, também deverá ser verificada a tendência de estabilidade ou erosiva das áreas central, leste e oeste, face as condições oceanográficas e geológicas; visando uma avaliação das variações volumétricas do perfil de praia.

b) Batimetria da Praia de Piratininga 

O levantamento batimétrico até 20m da LC, deverá ser realizado a fim de mostrar com precisão a morfologia do fundo marinho, identificando as feições morfológicas geralmente encontradas nas áreas submersas, tais como bancos e cavas.

Para o levantamento batimétrico poderão ser utilizados ecobatímetros, ecossondas ou perfiladores sísmicos, que permitam um mapeamento detalhado da morfologia do fundo. Este estudo deverá produzir uma tabela com registros ecobatimétricos georreferenciados, e os dados deverão ser tratados através de programas específicos para este tipo de dados, e os resultados apresentados em forma de mapas batimétricos e de relevo. 

c) Caracterização sedimentológica da Praia de Piratininga - análise granulométrica da face praial

A caracterização sedimentológica tem como finalidade mostrar a composição textural e granulométrica do sedimento dos perfis de praia. Para isso deverão ser coletadas amostras de sedimentos superficiais em 13 (treze) pontos, em campanha única, correspondendo aos perfis de praia onde ocorrerão os levantamentos topográficos, contemplando as áreas do pós-praia, estirâncio, zona de arrebentação e antepraia. As coletas das amostras deverão ser realizadas nos primeiros centímetros de sedimentos superficiais, abrangendo uma área representativa do perfil. 

Os resultados de granulometria dos perfis deverão ser apresentados em forma de gráfico (histograma e frequência acumulada) para cada local do perfil.   

d) Morfodinâmica da praia 

A morfodinâmica praial é um método de estudos que integra observações morfológicas e dinâmicas numa descrição mais completa e coerente da praia e zona de arrebentação (Calliari et al. 2003). Deverão ser realizados estudos a fim de avaliar o comportamento hidrodinâmico da Praia de Piratininga, analisando os dados de maré, correntes e ondas. 

· Marés 

As medidas das variações periódicas do nível do mar na área de estudo são fundamentais, já que estão associadas às mares astronômicas e meteorológicas que junto com as ondas e o vento são as principais forçantes no transporte de sedimentos ao longo da LC. 

Para isso, deverá ser realizado um levantamento do registro maregráfico da região por um período de 30 dias, de modo a contemplar os diferentes regimes de maré (sizígia e quadratura) nos períodos seco e chuvoso, perfazendo um total de 2 campanhas. 

Ao fim do estudo pretende-se caracterizar o nível do mar, identificar as variações do nível do mar em diferentes escalas temporais e estabelecer as relações causais com fenômenos meteorológicos ou oceanográficos de escala local, de mesoescala ou larga escala.    

· Ondas

Quanto as ondas, deverão ser avaliadas as alturas, períodos, ângulo de incidência, direções predominantes (maior penetração de frente de onda, maior energia, comportamento em áreas rasas) fazendo uma reconstituição do clima de ondas, já que elas são o principal agente causador de erosão. 

A obtenção de dados de ondas podem ser através de medições in situ ou a partir de modelos globais retrospectivos (dados de ondas de reanálise). Esta segunda alternativa apresenta a vantagem de suprir informações em locais onde não há medidas in situ ou onde estas medidas não englobam um intervalo de tempo longo (mais de 15 anos). 

Como resultado deverá ser apresentado uma descrição do Clima de Ondas da região da Praia de Piratininga, contendo a análise estatística do Clima de Ondas interanual, sazonal e para todo o período avaliado.

· Correntes

Deverão ser descritos o padrão geral das correntes para a região e caracterizar seu comportamento costeiro, identificando a intensidade e direção nas camadas próximas à superfície e ao fundo de acordo com as variações de maré (enchente e vazante). Para tanto, deverão ser realizadas medições de correntes através da instalação de equipamentos tipo perfiladores acústicos que possibilitem a medição de correntes na superfície e no fundo por período de 30 dias, em 2 (duas) campanhas (verão/primavera e inverno/outono) ou podendo também ser utilizados dados secundários recentes da área coletados por instituições de pesquisa de reconhecida expertise em estudos oceanográficos.

A partir da obtenção desses dados deverão ser esclarecidas as questões como qual a magnitude das correntes em frente a praia de Piratininga e quais as origens das correntes ali observadas.

e) Caracterização climática

Deverão ser levantados os principais parâmetros climáticos (direção e velocidade dos ventos) para a área de estudo, a partir de dados secundários disponíveis nas estações meteorológicas da PMN, localizada em Piratininga e dos dados do Instituto Nacional de Meteorologia – INMET a fim de caracterizar o vento da região e sua influência nas correntes marinhas locais. 
b. Etapa 2 - Modelagem Hidrodinâmica para Avaliação das Alternativas 

Conhecer e entender os efeitos das variações nas condições energéticas (oceanográficas e meteorológicas) da zona costeira no presente e no passado, bem como fazer projeções para o futuro, é essencial para a maioria dos projetos de engenharia, sendo um requisito básico para o gerenciamento costeiro. 

A partir dos dados obtidos nos estudos prévios e dos dados secundários deverão ser aplicados modelos matemáticos de hidrodinâmica e transporte de sedimentos considerando os cenários atual e posterior a implantação de cada alternativa proposta, a fim de verificar o comportamento da praia pós intervenção, contemplando:

· condições de ondas;

· marés meteorológica e oceanográfica e suas variações sazonais;

· correntes e níveis da água ao longo da Praia de Piratininga;

· padrão de transporte de sedimentos e possíveis interferências nas praias adjacentes;

· variação da linha de costa e a determinação dos locais de erosão e progradação;

· estabilidade da feição resultante das intervenções propostas.

As simulações deverão abranger cenários representativos e durar um período suficientemente longo para que se tenha uma previsão representativa das mudanças possíveis na região, considerando inclusive a previsão de vida útil da intervenção realizada, sendo possível prever a resposta da praia após a implantação de cada ação de modo a subsidiar a escolha da melhor alternativa.  

O modelo utilizado deverá atender a alguns requisitos básicos como: possuir ampla aceitação das comunidades cientifica e de engenharia, com extensa aplicação em diferentes estudos e projetos; ter sido desenvolvido em instituição de reconhecida capacidade técnica; possuir equipe técnica dedicada ao desenvolvimento e manutenção dos modelos e possuir documentação referente à sua base teórica e implementação numérica. O modelo deverá ser calibrado com os dados primários obtidos nos estudos preliminares.

Todos os resultados deverão ser apresentados em forma de gráficos e mapas de cenários, devidamente descritos e interpretados no Relatório. Deverão ser apresentadas a metodologia, as equações e os modelos utilizados, além de análises estatísticas quando aplicadas. 

c. Etapa 3 – Elaboração de Relatório Técnico  

O Relatório Técnico deverá ser elaborado em duas partes, sendo a primeira um Diagnóstico Hidrossedimentar da Praia de Piratininga baseado nos dados primários e secundários e nos resultados obtidos da modelagem, e a segunda parte a Proposição de Alternativas para a estabilização da Praia de Piratininga, devendo ser consideradas as estruturas mais apropriadas de acordo com os estudos especializados e as melhores práticas correntes no Brasil e no Mundo.

O Relatório Técnico, deverá ser apresentado e discutido em um workshop a ser realizado nesta fase, com a sociedade civil e comunidade técnica-científica, além da equipe técnica da PMN e da CONTRATADA, de modo que todos os interessados sejam ouvidos e participem da escolha da melhor alternativa. 

d. Etapa 4 - Elaboração do Projeto Básico de engenharia da Alternativa Selecionada

Após a definição da alternativa técnica a ser implementada na Praia de Piratininga, deverá ser elaborado o Projeto Básico necessário à intervenção costeira para a recuperação daquela faixa costeira. 

6. DIRETRIZES GERAIS

O escopo do serviço deverá ser executado contemplando todas as informações e elementos necessários ao atendimento dos objetivos, critérios e todas as demais condições estabelecidas nas diretrizes básicas infracitadas.

· Para o acompanhamento dos trabalhos serão realizadas reuniões sistemáticas entre a CONTRATANTE e a Equipe da CONTRATADA, sempre agendadas previamente pela CONTRATANTE; 

· A escolha e definição dos pontos de amostragem deverão ser acordados entre a Equipe Técnica da CONTRATADA e da CONTRATANTE;

· A CONTRATADA deverá referenciar adequadamente todos os dados constantes dos trabalhos citados no presente documento, e de outras fontes dignas de crédito a serem utilizados. 

· Os procedimentos metodológicos adotados deverão ser claramente indicados e sempre justificados. Quando diferentes resultados se destinarem à comparação, a obtenção dos mesmos deverá ter homogeneidade metodológica; 

· É indispensável para elaboração dos estudos, o conhecimento dos trabalhos, existentes ou em execução, que tenham correlação com os objetivos desse estudo; 

· A proposta de intervenção costeira deverá obedecer à legislação ambiental incidente na área;

· A elaboração do projeto deverá considerar os usos e as atividades existentes, bem como as características especificas da área costeira e demais aspectos que vierem a ser identificados durante os estudos;

· Toda documentação emitida deverá seguir as normas da ABNT. No caso de materiais não normatizados pela ABNT, poderão ser adotadas outras normas desde que com aprovação prévia da CONTRATANTE. E, ainda, quando essas forem omissas será permitida a utilização de outras normas estrangeiras ou métodos consagrados pelo uso, após devida aprovação da CONTRATANTE. 

· A CONTRATADA deverá manter os memoriais de cálculo disponíveis para consulta dos técnicos da CONTRATANTE envolvidos com o projeto, bem como pelos órgãos de controle e gestores dos recursos; 

· Para todas as intervenções em área de patrimônio da União deverá ser obtida a respectiva autorização por parte da SPU – Secretaria de Patrimônio da União; 

· A CONTRATADA não poderá, sob qualquer pretexto ou hipótese, subcontratar todos os serviços objeto do Contrato, somente poderá subcontratar parte dos serviços com aprovação prévia e expressa do CONTRATANTE. Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a CONTRATADA realizará a supervisão e a coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responderá perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação;

· Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio.

7. NORMAS DE REFERÊNCIA

A CONTRATADA deverá obedecer às normas de padrão de qualidade, a legislação ambiental em vigor, atender as Resoluções Ambientais no nível municipal, estadual e federal, de forma a garantir a segurança de todos e a sustentabilidade socioeconômica e ambiental na região.  

8. PRODUTOS

a. Plano de Trabalho 

A fim de que seja realizada fiscalização e gestão da qualidade dos produtos e controle dos prazos estabelecidos pelo cronograma de contratação, a CONTRATADA deverá elaborar um Plano de Trabalho apresentando: listagem das atividades, metodologia a ser utilizada no desenvolvimento dos estudos, fluxograma das atividades, cronograma de execução global. 

b. Relatório Técnico 

O Diagnóstico Hidrossedimentar deverá ser realizado com base na análise dos dados primários coletados na região e nos dados secundários levantados na pesquisa bibliográfica. Deverá ter como base também a modelagem hidrodinâmica, apresentando as principais características morfológicas do sedimento, assim como as características meteoceanográficas e a hidrodinâmica da Praia de Piratininga. Também deverá ser considerado neste relatório todo o processo histórico/evolutivo, visto que as manifestações causadoras do processo erosivo podem ocorrer de formas diferentes em períodos distintos. O Diagnóstico deverá, ainda, informar as principais causas da erosão, seu dinamismo, os danos ocorridos assim como as soluções já utilizadas e seu grau de eficiência. 

Quanto a parte da Proposição de Ações, deverá constar no relatório uma análise crítica de todas as alternativas capazes de recuperar a Praia de Piratininga, dentre elas: reforço da linha de costa com diques, muros, revestimentos contra deslizamentos; estruturas costeiras que promovam moderação das ondas como quebra-mares, recifes artificiais ou naturais, espigões e similares; restauração via engordamento ou recuo da linha de costa e do calçadão em aproximadamente 10 m ou mais.  Os cenários e resultados de cada alternativa, obtidos das modelagens hidrodinâmicas deverão ser apresentados, bem como comparando e detalhando as informações quanto à sua implantação, funcionalidade, impactos ambientais, custos estimados, prazos, eficiência, espaço físico disponível e manutenção, sem descartar qualquer proposição, relacionando e evidenciando as vantagens e desvantagens de cada uma. 

Por fim, o relatório deverá conter a descrição do workshop e a apresentação da solução escolhida, o que deverá ocorrer mediante conhecimento teórico e análise dos cenários de acordo com cada ação, de modo que essa proposição represente melhor viabilidade técnica, ambiental e econômica. Com isso, selecionando a alternativa mais adequada para o sistema, comparando-se o custo e a eficiência da obra com os seus benefícios.
c. Workshop 

Com base nos dados coletados e nas previsões dos cenários obtidos pelas modelagens deverá ser feita uma seleção de propostas de alternativas técnicas que deverá ser apresentada e discutida em Workshop, a ser organizado pela CONTRATADA, com a comunidade técnica-científica, com os técnicos da PMN e da CONTRATADA a fim de ouvir os principais atores e suas considerações para auxílio na tomada de decisão e definição da alternativa técnica mais adequada para a recuperação e proteção da Praia de Piratininga. O local onde ocorrerá o Workshop será definido e fornecido pela CONTRATANTE.    

d. Projeto Básico da Alternativa Eleita 

Mediante a escolha da alternativa técnica deverá ser elaborado o Projeto Básico de Engenharia, que deverá conter: 

· detalhamento preliminar das estruturas da obra;

· definição preliminar de volumes e quantidades dos materiais a serem utilizados para a construção das obras;

· planilha de serviços, e respectivo orçamento preliminar das obras considerando planilha EMOP, bem como memorial descritivo, segundo as normas técnicas vigentes aplicáveis às obras em questão, e de acordo com o princípio da economicidade;

· definição dos elementos geométricos, no caso de projeto de aterro hidráulico, ou seja, tipo e quantidade de sedimentos, as inclinações dos perfis de regeneração e os volumes de regeneração;

· caso seja definido pela alternativa de engordamento artificial da praia, deverá ser considerada o estudo de arquitetura de praia;

· elaboração de Projeto de Dragagem, no caso da utilização de jazidas marinhas, com a definição do modelo geral da área a ser dragada e a definição dos critérios para o cálculo dos volumes a serem dragados; 

· estimativa da vida útil e plano de manutenção do aterro e/ou das estruturas de contenção ou proteção;

· especificações técnicas, memorial descritivo e justificativa, bem como a respectiva planilha de quantitativos e orçamentos;

· definição de cronograma preliminar de execução das obras considerando as normas técnicas, ambientais e de segurança vigentes;

9. REQUISITOS PARA ENTREGA 

Os levantamentos, armazenamento e documentação referentes aos dados geoespaciais devem observar os padrões e procedimentos estabelecidos no âmbito da Comissão Nacional da Cartografia (CONCAR) e da infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE) no que couber. A infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE) foi instituída pelo decreto nº 6.666/02 e tem por objetivo:

· promover o adequado ordenamento na geração, no armazenamento, no acesso, no compartilhamento, na disseminação e no uso dos dados geoespaciais de origem federal, estadual, distrital e municipal, em proveito do desenvolvimento do País;

· promover a utilização, na produção dos dados geoespaciais pelos órgãos públicos das esferas federal, estadual, distrital e municipal, dos padrões e normas homologados pela Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR;

· evitar a duplicidade de ações e o desperdício de recursos na obtenção de dados geoespaciais pelos órgãos da administração pública, por meio da divulgação dos metadados relativos a esses dados disponíveis nas entidades e nos órgãos públicos das esferas federal, estadual, distrital e municipal.

Todos os produtos deverão ser entregues em meio digital (CR-Rom) editável nos respectivos programas utilizados autocad, word, arcgis, excel e etc., e em forma de relatório em duas vias originais (pdf) e impressas, em papel formato A4, de acordo com as normas da ABNT, incluindo os mapas. 

10. CRITÉRIOS PARA HABILITAÇÃO

a. Habilitação Técnico operacional 

Quanto à comprovação técnico-operacional de aptidão da empresa, a mesma deverá apresentar:

· Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao órgão competente;

· 01 (um) atestado de capacidade técnica em projeto de engenharia costeira, com foco em estabilização de praia, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, contendo minimamente as seguintes informações: 

· nome (razão social), CNPJ e endereço completo;

· denominação, descrição e finalidade dos serviços;

· local de instalação ou de execução dos serviços;

· período e prazo de realização;

· volume dos serviços (quantidades, dimensões, etc).
b. Habilitação Técnico profissional

Para comprovação técnica-profissional a empresa deverá dispor de equipe técnica multidisciplinar habilitada e capacitada para elaboração de estudos e proposta de alternativas técnicas para estabilização da Praia de Piratininga, sendo responsável tecnicamente pelas informações apresentadas. Para habilitação técnica-profissional, as proponentes deverão comprovar que possuem em seu quadro técnico, na data prevista para entrega da proposta:

· Um profissional (Coordenador Geral/Responsável Técnico-RT) com nível superior em engenharia, oceanografia e/ou geologia, com experiência comprovada em execução de estudos de dinâmica costeira e/ou projetos de recuperação de praia, com inscrição ou registro no Conselho ou Associações de profissional de classe, numa das formas a seguir: 

· Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente; 

· Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio; 

· Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior à data de abertura das propostas.

· Certidão de Atestado Técnico (CAT) e Atestado Técnico em nome do profissional indicado para atuar como RT, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, com experiência em estudos de dinâmica costeira e recuperação de praias;

· Registro no Conselho de Classe ou associação competente;

A CONTRADA ainda deverá incluir outros profissionais na Equipe Técnica de apoio que julgar necessário ao desenvolvimento dos serviços, não sendo necessária apresentação de documentos para fins de habilitação. 

Os membros da equipe proposta não poderão acumular funções no desenvolvimento dos trabalhos, como ocupar função de coordenação e de especialista nas áreas requisitadas. 
É vedada a indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico/Coordenador Geral por mais de uma proponente, tal fato desqualificará as licitantes envolvidas. 
11. INSTRUÇÕES PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS

As empresas interessadas em participar da licitação deverão elaborar propostas técnica e comercial, contendo os seguintes itens: 

a. Proposta Técnica

As propostas técnicas deverão ser escritas com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas datilografada ou digitada, redigida em língua portuguesa, em papel timbrado da licitante ou imprensa em formulário contínuo, constando endereço e telefones, data e assinatura de forma identificável (sobre carimbo ou equivalente) pelo titular ou representante legal da proponente, contendo no máximo 30 páginas referente aos itens - ciência do problema e metodologia. 

a) Carta de apresentação da Proposta Técnica – Deverá ser impressa em formulário contínuo, constando de endereço e telefone, datada e assinada de forma identificável (sobre carimbo ou equivalente) pelo titular ou representante legal da licitante.

b) Ciência do problema (15 páginas) – As proponentes deverão expor sobre o conhecimento do problema, incluindo conhecimento da área, ocorrências de erosão na área e ações tomadas; indicando a eficiência dessas e soluções empregadas em praias de dinâmica similar. 

c) Metodologia (15 páginas) – Descrever a metodologia, métodos e materiais a serem usados nos estudos preliminares e modelagem. Deverá ser apresentado fluxograma de atividades.      

d) Capacitação e experiência da Licitante – Objetiva comprovar e pontuar a experiência em execução de Estudos e Projetos de Engenharia Costeira, através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem que a licitante executou ou está executando os projetos, e seu desempenho foi ou está sendo satisfatório. O(s) atestado(s) deve(m) conter as seguintes informações: localização e identificação dos serviços executados, nome do contratante, especificações e demais dados técnicos.

e) Experiência da Equipe Técnica – Objetiva comprovar a experiência dos profissionais de nível superior na execução de projetos semelhantes ao objeto desta licitação.  Deverá ser entregue a relação nominal dos profissionais de nível superior que comporão a equipe técnica, a qualificação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuição de cada um. É vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico/Coordenador por mais de uma licitante, tal fato desqualificará todas as licitantes envolvidas.

Deverá ser entregue o curriculum vitae de cada profissional da equipe técnica de nível superior, que não deverá estender-se além de 3 (três) páginas e nele deverá conter as seguintes informações, em forma tabular e cronológica:

· dados pessoais (nome, CPF, data de nascimento, nacionalidade); 

· formação universitária de graduação e pós-graduação (se houver); 

· número da inscrição em conselho profissional de classe; 

· experiências profissionais, em atividades correlatas à atribuição para ele prevista e atividades desenvolvidas comprovando sua experiência em serviços de gênero semelhante ao objeto desta licitação. 

No caso de substituição de profissional, a licitante deverá substituí-lo por outro de mesma qualificação técnica.
12. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

a. Proposta Técnica (N1) – Máximo 30 Pontos

O julgamento das propostas técnicas será global e serão aplicados os critérios discriminados abaixo, em seguida, será feito o somatório do índice técnico de cada item para se obter o índice técnico final da licitante. Os documentos e informações apresentados na Proposta Técnica serão avaliados levando em consideração as seguintes pontuações máximas:

Quadro 1 – Critérios e pontuação da Proposta Técnica
	CRITÉRIOS DA PROPOSTA TÉCNICA
	CONCEITOS

	
	Adequado/

Excelente
	Bom
	Regular
	Insuficiente
	Errôneo ou não abordado

	Ciência do Problema
	15
	7,5
	5
	2,5
	0

	Metodologia Adotada
	15
	7,5
	5
	2,5
	0

	PONTUAÇÃO MÁXIMA 
	30
	15
	10
	5
	0


A classificação quanto a Ciência do Problema deverá ser feita segundo os seguintes conceitos:  

ADEQUADO/EXCELENTE: texto com informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR; facilidade de encontrar as informações solicitadas, coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas = 100% (cem por cento) da pontuação máxima do item.

BOM: texto com informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR e seus anexos; coerente, claro e objetivo = 75% (setenta e cinco por cento) da pontuação máxima do item.

REGULAR: texto com informações mínimas para a compreensão do tema abordado; abrangência restrita de abordagem comparativa aos demais proponentes; pouca objetividade e clareza = 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima do item.

INSUFICIENTE: texto e informações incompletas; tópicos do problema ou objeto não abordados; conjunto de informações insuficientes para a compreensão completa do tema abordado = 25% (vinte e cinco por cento) da pontuação máxima do item.

ERRONEO OU NÃO ABORDADO: o texto do item em análise não aborda o tema indicado; o texto e as informações não correspondem ao objeto da proposta; o texto apresenta informações contraditórias; o texto apresenta erros graves na abordagem dos temas = 0% (zero por cento) da pontuação máxima do item.

Já a classificação para os critérios da Metodologia serão feitos segundo os seguintes conceitos:

ADEQUADO/EXCELENTE: texto com descrição completa da metodologia a ser utilizada, explanando sobre os procedimentos propostos, formas de aplicação e demais informações necessárias, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR, cronograma completo das atividades, tecnicamente compatível com o TR, facilidade de encontrar as informações solicitadas, coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas.

BOM: texto com descrição completa da metodologia a ser aplicada, cronograma completo, informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR; coerente, claro e objetivo.

REGULAR: mínimas informações sobre a metodologia a ser aplicada e cronograma com poucas informações; pouca objetividade e clareza.

INSUFICIENTE: texto e informações incompletas; tópicos da metodologia e cronograma incompletos e não abordados; conjunto de informações insuficientes para a compreensão completa do tema abordado.

ERRONEO OU NÃO ABORDADO: o texto do item em análise não aborda a metodologia e o cronograma a ser aplicado; o texto e as informações não correspondem ao objeto da proposta; o texto apresenta informações contraditórias; o texto apresenta erros graves na abordagem dos temas.

b. Experiência da Empresa (N2) – Máximo 30 Pontos

As empresas que apresentarem atestados de execução de serviços similares* ao objeto da licitação serão pontuadas conforme quadro a seguir:

Quadro 2 – Critérios para pontuação das proponentes
	ATESTADOS DA EMPRESA
	Nº DE ATESTADOS
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	Atestados da empresa comprovando ter realizado projeto e/ou obra de estabilização de praia 
	Através de três ou mais atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	21

	
	Através de dois atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
	14

	
	Através de um atestado emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	7

	Atestado da empresa comprovando ter realizado estudos de recuperação costeira
	Através de três ou mais atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	9

	
	Através de dois atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
	6

	
	Através de um atestado emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	3


* Serão aceitos como projetos e/ou obras de estabilização de praia os seguintes serviços: aterros hidráulicos, enrocamentos, revestimento de encostas, muros de contenção quebra-mares, recifes artificiais, diques, espigões e outras estruturas análogas que moderam a ação das ondas e reduzam o transporte de sedimentos. Em relação aos estudos de recuperação costeira, serão aceitos atestados referentes à: estudos de modelagem em região costeira, estudos de hidrodinâmica costeira – medição de ondas, correntes e maré, levantamentos topo-batimétricos em áreas de praia, estudos geofísicos costeiros, caracterização sedimentológica em praias, estudos de propagação e formação de ondas e transporte de sedimentos.  
c. Experiência da Equipe Técnica (N3) – Máximo 40 Pontos

A empresa deverá dispor de equipe multidisciplinar para realização do escopo deste TR. Sendo assim, a equipe deverá ser formada por profissionais de nível superior, com conhecimento nas áreas de engenharia costeira, geologia costeira e marinha, geofísica marinha, hidrodinâmica costeira, oceanografia, modelagem costeira, gestão costeira integrada e comprovada experiência técnica em projetos de proteção e recuperação costeira. Serão pontuados os atestados de execução de serviços objeto da licitação, observados os critérios estabelecidos conforme apresentado no quadro abaixo. 

Quadro 3 – Critérios para pontuação da equipe técnica

	DESCRIÇÃO DO PROFISSIONAL
	ATESTADOS
	PONTUAÇÃO 

	Coordenador Técnico 
Nível superior em engenharia, oceanografia e/ou geologia
	Experiência em coordenação de 3 ou mais estudos/projetos de dinâmica costeira e projetos de recuperação de praia.
	13

	
	Experiência em coordenação de 2 estudos/projetos de dinâmica costeira e projetos de recuperação de praia.
	9

	
	Experiência em coordenação de 1 estudos/projetos de dinâmica costeira e projetos de recuperação de praia.
	5

	Especialista em Modelagem 
Profissional de nível superior
	Experiência em execução de 3 ou mais estudos de modelagem matemática para projetos de intervenção costeira
	9

	
	Experiência em execução de 2 estudos de modelagem matemática para projetos de intervenção costeira
	6

	
	Experiência em execução de 1 estudo de modelagem matemática para projetos de intervenção costeira
	3

	Especialista em Engenharia Costeira
Profissional de nível superior
	Experiência em elaboração e supervisão de 3 ou mais projetos de obras costeiras, com conhecimento das tecnologias e materiais recomendáveis. 
	9

	
	Experiência em elaboração e supervisão de 2 projetos de obras costeiras, com conhecimento das tecnologias e materiais recomendáveis.
	6

	
	Experiência em elaboração e supervisão de 1 projeto de obras costeiras, com conhecimento das tecnologias e materiais recomendáveis.
	3

	Especialista em Geologia e Hidrodinâmica Costeira
Profissional de nível superior
	Experiência em elaboração de 3 ou mais estudos/projetos de geoprocessamento e/ou levantamentos batimétricos e geofísicos em ambientes costeiros.
	9

	
	Experiência em elaboração de 2 estudos/projetos de geoprocessamento e/ou levantamentos batimétricos e geofísicos em ambientes costeiros
	6

	
	Experiência em elaboração de 1 estudos/projetos de geoprocessamento e/ou levantamentos batimétricos e geofísicos em ambientes costeiros
	3


Reitera-se que a experiência da equipe técnica supracitada, deverá ser comprovada através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e da CAT, devidamente registradas nos conselhos de classe.

13. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E RESULTADO FINAL

A Nota Técnica Final (NTF) de cada licitante será a soma das pontuações obtidas para os itens: Proposta Técnica (NT1), Experiência da Proponente (NT2) e Experiência da Equipe de Trabalho (NT3) segundo a formula abaixo.

NTF = NT1 + NT2 + NT3

A NOTA DE PREÇO de cada proponente será calculada a partir da seguinte fórmula:  

[image: image4.png]MPx100




Onde: 

NP = NOTA DE PREÇO 

MP = MENOR PREÇO GLOBAL PROPOSTO DENTRE AS LICITANTES 

PP = PREÇO GLOBAL PROPOSTO PELA LICITANTE
O julgamento final levará em conta a combinação dos critérios de Proposta Técnica com o menor preço. A proponente declarada vencedora será a que apresentar a MAIOR NOTA FINAL, obtida através da seguinte fórmula: 

𝐍𝐅= (𝐍𝐓𝐅 𝐱 𝟎,𝟔) + (𝐍𝐏 𝐱 𝟎,𝟒)

Onde: 

NF = NOTA FINAL 

NTF = NOTA TÉCNICA FINAL 

NP = NOTA DE PREÇO
14. VISITA TÉCNICA

A empresa interessada poderá fazer uma visita técnica ao local onde será executado o serviço. Esta visita deverá ser realizada no período determinado pela CONTRATANTE, conforme explicitado em edital. 

A visita técnica representará a oportunidade para as licitantes interessadas conhecerem a área e suas características e especificações, condições especiais ou dificuldades que possam interferir na execução dos trabalhos, além de fazerem todos os questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessários para elaboração de suas propostas comerciais.

Se a licitante optar por realizar a vistoria a UGP/CAF expedirá um atestado, sendo esta assinada por representante legal da licitante que vistoriou as instalações comprovando estar ciente das informações técnicas e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto deste TR. Caso a licitante entenda que é desnecessária a realização de visita técnica, esta firmará declaração de pleno conhecimento da área de estudo, não podendo deixar de realizar o serviço nos termos e condições pactuadas, sob a alegação de não ter tido ciência de tais condições.

15. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo total para execução do escopo deste Termo de Referência é de 09 (nove) meses a contar da emissão de Autorização de Início pela CONTRATADA.  

16. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos orçamentários são oriundos da Corporação Andina de Fomento, através do contrato de 30 de novembro de 2016 com a Prefeitura de Niterói, e destina-se, entre outras, a contratação de empresa especializada para execução do presente escopo deste TR. 

17. CRONOGRAMA FISICO E FINANCEIRO

A seguir são apresentados os cronogramas físicos, cronograma de desembolso e planilha orçamentária. Os pagamentos dar-se-ão conforme entrega dos produtos e Cronograma de desembolso apresentado a seguir. 

A CONTRATADA poderá emitir nota fiscal mediante aprovação da UGP-CAF. 

A CONTRATADA deverá assumir toda responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

Quadro 4 – Cronograma físico 
	
	MESES

	ESTUDOS/PRODUTOS
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9

	Plano de Trabalho (P)
	 
	 
	 
	As atividades de campo deverão ser realizadas considerando a sazonalidade, ou seja, no período de verão (pós ressaca) e inverno (período de ressaca); 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Topografia de praia e transporte litorâneo de sedimentos (E)
	 
	C
	 
	
	C
	 
	 
	 
	 
	 

	Batimetria da praia de Piratininga (E)
	 
	C
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Caracterização sedimentológica da praia de Piratininga - análise granulométrica de face praial (E)
	 
	C
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Morfodinâmica da praia (E)
	 
	C
	
	C
	 
	 
	 
	 

	Caracterização climática (E)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Simulações a partir de modelagem hidrodinâmica (E)
	 
	 
	 
	Por isso haverá um período de 4 meses sem atividades de campo, no qual os dados obtidos estarão sendo tratados. 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Relatório Técnico com Diagnóstico Hidrossedimentar e Proposição de Alternativas para estabilização da praia de Piratininga (P)
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Workshop (P)
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Projeto Básico de Engenharia da alternativa selecionada (P)
	 
	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	(P) - PRODUTO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	(E) - ESTUDO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	(C) - Campanha
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Quadro 5 – Cronograma de Desembolso
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Plano de Trabalho (P) R$80.902,50

Topografia de praia e transporte litorâneo de sedimentos (E) R$23.115,00 R$23.115,00

Batimetria da praia de Piratininga (E) R$57.787,50

Caracterização sedimentológica da praia de Piratininga - análise granulométrica de face 

praial (E)

R$23.115,00

Morfodinâmica da praia (E) R$23.115,00

Caracterização climática (E) R$23.115,00

Simulações a partir de modelagem hidrodinâmica (E)

Relatório Técnico com Diagnóstico Hidrossedimentar e Proposição de Alternativas para 

estabilização da praia de Piratininga (P)

R$138.690,00

Workshop (P) R$23.115,00

Projeto Básico de Engenharia da alternativa selecionada (P) R$346.725,00

DESEMBOLSO MENSAL

DESEMBOLSO ACUMULADO

(P) - PRODUTO

(E) - ESTUDO

MESES

1 2 3 4 5 6 7 8 9

As atividades de campo deverão ser realizadas considerando a sazonalidade, ou seja, no período de verão (pós ressaca) e inverno (período de ressaca); 

Por isso haverá um período de 4 meses sem atividades de campo, no qual os dados obtidos estarão sendo tratados. 

R$208.035,00 R$46.230,00 R$23.115,00 R$23.115,00 R$23.115,00 R$23.115,00

R$23.115,00 R$23.115,00 R$23.115,00 R$23.115,00 R$23.115,00

R$508.530,00

R$208.035,00 R$254.265,00 R$277.380,00 R$300.495,00 R$323.610,00 R$346.725,00 R$416.070,00 R$647.220,00 R$1.155.750,00

R$23.115,00

R$23.115,00

R$231.150,00

R$69.345,00 R$231.150,00


	Quadro 6 - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	ESTUDOS
	UNIDADE
	QTD
	CAMPANHAS
	PREÇO UNIT. (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	Topografia de praia e transporte litorâneo de sedimentos
	Pontos 
	13
	2
	 R$          4.238,46 
	 R$                110.200,00 

	2
	Batimetria da praia de Piratininga
	UNID.
	-
	1
	 R$        65.000,00 
	 R$                  65.000,00 

	3
	Caracterização sedimentológica da praia de Piratininga - análise granulométrica da face praial
	Amostras
	78
	1
	 R$          2.350,00 
	 R$                183.300,00 

	4
	Morfodinâmica da praia
	Dias
	30
	2
	 R$          2.850,00 
	 R$                171.000,00 

	5
	Caracterização climática
	-
	-
	-
	 R$        21.000,00 
	 R$                  21.000,00 

	6
	Simulações a partir de modelagem hidrodinâmica
	UNID.
	1
	-
	 R$      207.000,00 
	 R$                207.000,00 

	SUBTOTAL 1
	 R$                757.500,00 

	PRODUTOS 
	UNIDADE
	QTD
	-
	PREÇO UNIT. (R$)
	TOTAL (R$)

	P1
	Plano de Trabalho 
	UNID.
	1
	 
	 R$        40.000,00 
	 R$                  40.000,00 

	P2
	Relatórios Técnico
	UNID.
	1
	 
	 R$      122.250,00 
	 R$                122.250,00 

	P3
	Workshop com comunidade técnica-científica
	UNID.
	1
	 
	 R$        11.500,00 
	 R$                  11.500,00 

	P4
	Projeto Básico de Engenharia 
	 

	P4.1
	Projeto de Engenharia 
	UNID.
	1
	 
	 R$      112.000,00 
	 R$                112.000,00 

	P4.2
	Memorial descritivo detalhando as estruturas, definindo volumes e quantidade de materiais e estimativa da vida útil
	UNID.
	1
	 
	 R$        70.000,00 
	 R$                  70.000,00 

	P4.3
	Orçamento preliminar
	UNID.
	1
	 
	 R$        32.000,00 
	 R$                  32.000,00 

	P4.4
	Cronograma físico financeiro
	UNID.
	1
	 
	 R$        10.500,00 
	 R$                  10.500,00 

	SUBTOTAL 2
	 R$                398.250,00 

	TOTAL 
	 R$  1.155.750,00 


18. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Toda e qualquer responsabilidade sobre as consequências de má conduta, imperícia ou imprudência de pessoal da CONTRATADA na execução de serviços determinados pela CONTRATANTE e todo e qualquer dano que venha ser causado nos serviços executados, bem como os encargos impostos por lei, são de responsabilidade da CONTRATADA, respondendo por si e seus sucessores, independente de seguros por ela efetuados. 

Quaisquer serviços executados pela CONTRATADA sem prévia autorização por escrito da autoridade competente da CONTRATANTE correrá por sua conta e risco, sem direito a quaisquer indenizações. 

A contratada designará o profissional encarregado da direção dos serviços contratados e o seu substituto, na ausência do titular. A substituição de qualquer dos profissionais, será, imediatamente comunicada pela contratada à UGP. A UGP poderá exigir a presença do profissional, qualificado e registrado no CREA, encarregado pela direção dos serviços, sempre que julgar necessário.

Todos os casos que não se enquadrem nesse Termo de Referência ou nas normas vigentes da CONTRATANTE serão resolvidos conforme as determinações da FISCALIZAÇÃO.
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_______________________________

Camille Alves D. Ribeiro

Matricula Hollus 936

Visto. De acordo.

______________________________

Axel Grael 

Sec. Executivo  

ANEXO II- ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Referência: Concorrência nº _____/2018 

Data da Visita: ___/___/_____ 

CNPJ da Empresa: __________________________________ 

Nome da Empresa: ____________________________________________________________ 

A Secretaria Executiva do Município de Niterói, através da Unidade de Gestão do PRO-Sustentável- UGP/CAF, atesta que a empresa acima identificada, por meio de seu representante legal, participou de Visita Técnica no local onde será executado o serviço com o objetivo de conhecer detalhes da contratação objeto do certame, conforme previsto no Edital da licitação em referência. 

A empresa declara que todas as dúvidas foram sanadas quanto à contratação objeto da licitação, não havendo nenhum comentário ou dúvida quanto à sua execução. 

Representante da Empresa: 

Nome _________________________________________________ 

Cargo / função: _________________________________________________ 

Assinatura:  _____________________________________________ 

Representante da UPG/CAF: 

Nome: _________________________________________________ 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ____________________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), declara, sob as Penas da Lei que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o Presente processo licitatório.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS

_______________________(nome da empresa), CNPJ ________________ (número de inscrição), sediada no __________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas do art.86 da Lei nº8.666/93, que não é contribuinte de ISS e Taxas do Município de Niterói.

______________ (Local) ____ de ___________ de 20___.

______________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO VI– DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO 

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada,  que é  (  )MICRO EMPRESA ou (  )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cumprindo os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20___.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói,  conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO VIII - PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE/PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax)

Local e data

Ref.: Concorrência nº ......../2018.

Prezados Senhores,
Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de Concorrência nº ......../2018, para a Contratação____________________________, tudo de acordo com o disposto nos anexos deste edital, pelo preço global de R$_________________ (______________________), com prazo de execução de ____________________.
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a).___________________________________________________, Carteira de Identidade n°______________________ expedida em ___/___/___, Órgão Expedidor _______________ e CPF n° _______________________, como representante legal desta empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ (________________) dias, a contar da data de sua entrega.
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Atenciosamente,

_____________________________________________

FIRMA LICITANTE/PROPONENTE / CNPJ

_____________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL / CPF

ANEXO IX - CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o(s) Sr.(a)(s) ____________________, portador(a)(s) da Cédula de Identidade nº ___________ e do CPF nº ______________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade CONCORRÊNCIA, suprarefenciada, na qualidade de Representante Legal da empresa, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________, bem como formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO X- CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE/PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax)

Local e data

Ref.: Concorrência nº /2018.

Prezados Senhores,

Estando devidamente autorizado a representar e agir em nome de _____________ (nome do proponente), e tendo visto e compreendido totalmente as informações fornecidas no edital Concorrência nº ........./2018, o abaixo assinado apresenta proposta técnica para Contratação _______________________________________.
1. Esta proposta é feita com o entendimento de que:

a) O período de validade da mesma é de ___________________, contados a partir da data de sua entrega.
 data limite para sua apresentação;

b) O signatário, em nome de (nome do proponente), aceita perante a SECRETARIA EXECUTIVA DE NITERÓI - SEXEC a plena responsabilidade pela execução dos serviços, comprometendo-se a observar rigorosamente as especificações das Normas Técnicas Brasileiras, ou outros órgãos competentes quando aplicável, e as recomendações e instruções da SEXEC, e aceita integralmente, sem reservas, as condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

c) O prazo de execução total dos serviços é de _____________________.

_______________________________

Nome e assinatura do Representante Legal

RG nº:

(carimbo)

Anexo XI- Cronograma Físico
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Anexo XII- Cronograma de Desembolso
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Relatório Técnico com Diagnóstico Hidrossedimentar e Proposição de Alternativas para 

estabilização da praia de Piratininga (P)

12%

Workshop (P) 2%

Projeto Básico de Engenharia da alternativa selecionada (P) 30%

DESEMBOLSO MENSAL

DESEMBOLSO ACUMULADO

(P) - PRODUTO

(E) - ESTUDO

MESES

1 2 3 4 5 6 7 8 9

As atividades de campo deverão ser realizadas considerando a sazonalidade, ou seja, no período de verão (pós ressaca) e inverno (período de ressaca); 

Por isso haverá um período de 4 meses sem atividades de campo, no qual os dados obtidos estarão sendo tratados. 

18% 4% 2% 2% 2% 2%

2% 2% 2% 2% 2%

44%

18% 22% 24% 26% 28% 30% 36% 56% 100%

2%

2%

20%

6% 20%


Anexo XIII- Planilha Orçamentária
[image: image8.emf]UNIDADE QTD CAMPANHASPREÇO UNIT. (R$) TOTAL (R$)

1Topografia de praia e transporte litorâneo de sedimentos Pontos  13 2

2Batimetria da praia de Piratininga UNID. - 1

3Caracterização sedimentológica da praia de Piratininga - análise granulométrica da face praial Amostras 78 1

4Morfodinâmica da praia Dias 30 2

5Caracterização climática - - -

6Simulações a partir de modelagem hidrodinâmica UNID. 1 -

 R$              -   

UNIDADE QTD - PREÇO UNIT. (R$) VALOR (R$)

P1Plano de Trabalho  UNID. 1 -

P2Relatórios Técnico UNID. 1 -

P3Workshop com comunidade técnica-científica UNID. 1 -

P4Projeto Básico de Engenharia 

P4.1 Projeto de Engenharia  UNID. 1 -

P4.2

Memorial descritivo detalhando as estruturas, definindo volumes e quantidade de materiais e 

estimativa da vida útil

UNID. 1 -

P4.3 Orçamento preliminar UNID. 1 -

P4.4 Cronograma físico financeiro UNID. 1 -

 R$              -   

 R$         -   

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

SUBTOTAL 1

PRODUTOS 

SUBTOTAL 2

TOTAL 

ESTUDOS



ANEXO XIV- MINUTA CONTRATUAL

                                              Contrato nº __ /2018
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDOS INVESTIGATIVOS PRELIMINARES, RELATÓRIO TÉCNICO DE PROPOSIÇÕES DE SOLUÇÕES E PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA PARA ESTABILIZAÇÃO DA PRAIA DE PIRATININGA E A RECUPERAÇÃO DO SEU CALÇADÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITEROI E A __________________ .
                                        O MUNICÍPIO DE NITERÓI neste ato pela SECRETARIA EXECUTIVA, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr. AXEL GRAEL, Secretário Executivo, portador da cédula de identidade nº _________ e a empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços para elaboração de estudos investigativos preliminares, Relatório Técnico de proposições de soluções e Projeto Básico de engenharia para estabilização da Praia de Piratininga e a recuperação do seu calçadão, com fundamento no processo administrativo nº ______, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços para elaboração de estudos investigativos preliminares, Relatório Técnico de proposições de soluções e Projeto Básico de engenharia para estabilização da Praia de Piratininga e a recuperação do seu calçadão, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato será de 09 (nove) meses, contados a partir da emissão da Autorização de Início, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, § 1, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas  e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante do Termo de Referência;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatórios de acordo com o Cronograma Físico que consta no Termo de Referência, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

o) cumprir todas as exigências constantes do Termo de Referência e anexos;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela 
CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no polo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

PARÁGRAFO QUARTO – A retenção prevista no parágrafo anterior será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

PARÁGRAFO QUINTO – Somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

PARÁGRAFO SEXTO – Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas no parágrafo quarto, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.
PARÁGRAFO SÉTIMO – Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2018, assim classificados:

FONTE DE RECURSO: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 

NATUREZA DAS DESPESAS: 

NOTA DE EMPENHO:

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$_______________ (_____________).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, dos cronogramas anexos e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo Sr. Axel Grael, Secretário Executivo ,conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido ao final da execução, da seguinte forma:
a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 48 (quarenta e oito)  horas após a entrega do serviço; 

b)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez)  dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados no PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 
PARÁGRAFO QUARTA – A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no parágrafo terceiro da cláusula quarta.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), de acordo com o Cronograma de Desembolso anexo ao Edital, na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município de Niterói, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento da segunda e demais parcelas do contrato só será efetuado mediante demonstração do cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, relativas aos empregados vinculados ao contrato, referentes ao mês anterior à data do pagamento, de acordo com o disposto no parágrafo segundo da cláusula oitava. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao _______________, sito à Rua _______________, acompanhada de comprovante de recolhimento do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento a todos os encargos relativos à mão de obra empregada no contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórios de 0,5 % ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5 % ao mês pro rata die. 
PARÁGRAFO OITAVO – Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pela FGV- Coluna 39, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito)  horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.

PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE, observada a regra prevista no parágrafo sexto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO SEXTO – Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas previstas nos itens “a”, “b” e “c”, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

PARÁGRAFO OITAVO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO NONO – Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da CEDENTE-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

PARÁGRAFO QUARTO - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima quarta, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, cópia do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Niterói, em _____de _________de ______.

___________________________________________________

NOME DO ÓRGÃO

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

___________________________________________________

CONTRATADA

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

__________________________________________

TESTEMUNHA

___________________________________________

TESTEMUNHA
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